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Percepções de docentes da rede estadual de educação 
básica da Bahia sobre adoecimento laboral e qualidade 

de vida

Sandra Maria Lopes Soares1  Claudio Pinto Nunes2

Resumo
O presente artigo analisou as percepções dos(as) educadores da Educação Básica, da Rede Estadual de Educa-
ção da Bahia, sobre qualidade de vida no trabalho e adoecimento laboral, tendo em vista a condição de afas-
tamento profissional para tratamento de saúde. Este é um estudo de natureza qualitativa, elaborado com base 
nos conceitos do materialismo histórico-dialético (MHD), sobretudo, contradição e totalidade, tendo em vista 
o contexto neoliberal de (re)produção econômica. Concluímos que os educadores representam o ambiente de 
trabalho (entra e extra-sala de aula) como sendo adoecedor e permeado por relações díspares e assimétricas 
de poder; ademais, consideram a dispensa trabalhista para tratamento médico de saúde, como sendo promo-
tor da qualidade de vida no trabalho.
Palavras-chave: Direito trabalhista, Educação Básica, Tratamento médico.

Perceptions of teachers of the basic education network of the 
state of Bahia on workplace diseases and quality of life

Abstract
This article analyzed the perceptions of Basic Education educators from the Bahia State Education Network 
about quality of life at work and illness at work, taking into account the condition of professional leave for 
health treatment. This is a qualitative study, developed from the concepts of historical-dialectical materialism, 
above all, contradiction and totality, taking into account the neoliberal context of economic (re)production. We 
conclude that educators represent the work environment (inside and outside the classroom) as repugnant and 
permeated by disparate and asymmetrical power relations; In addition, they consider that free time to receive 
medical treatment promotes quality of life at work.
Keywords: Labor law, Basic education, Medical treatment.

Percepciones de los docentes de la red de educación básica del 
estado de Bahía sobre las enfermedades laborales 

y la calidad de vida

Resumen
Este artículo analizó las percepciones de los educadores de Educación Básica de la Red de Educación del Esta-
do de Bahía sobre la calidad de vida laboral y las enfermedades profesionales, considerando la condición de 
la licencia profesional por tratamiento médico. Se trata de un estudio cualitativo, desarrollado con base en los 
conceptos del materialismo histórico-dialéctico (HDM), especialmente los de contradicción y totalidad, consi-
derando el contexto neoliberal de (re)producción económica. Concluimos que los educadores perciben el en-
torno laboral (tanto dentro como fuera del aula) como insalubre y permeado por relaciones de poder dispares 
y asimétricas; además, consideran que la licencia por tratamiento médico promueve la calidad de vida laboral.
Palabras clave: Derecho laboral, Educación básica, Tratamiento médico.
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INTRODUÇÃO

Este estudo trata de um tema bricolagem, ou seja, é uma temática com recorte local 
e ao mesmo tempo global, a saber, as percepções sobre qualidade de vida e adoecimento 
laboral no ofício educacional, diante das mais recentes e controvérsias transformações das 
condições de trabalho no contexto do neoliberalismo econômico. Logo, o foco desta inves-
tigação são as percepções dos docentes da Rede Estadual de Educação da Bahia sobre o 
adoecimento laboral, considerando aqueles que foram afastados temporariamente de suas 
atividades pedagógicas por meio de licenças médicas.

A saber, as transformações no mundo do trabalho, intensificadas desde o século XX 
em função da busca por maior produtividade, têm aprofundado a precarização das con-
dições laborais. No campo educacional, essas mudanças impactam diretamente a saúde 
dos(as) professores(as), que enfrentam desafios que extrapolam o ambiente da sala de aula 
e influenciam diretamente suas práticas pedagógicas (Mészáros, 2015; Pereira; Previtali, 
2017; Pereira, 2018).

Ademais, constantes mudanças de governo trazem novas modalidades de ensino de 
maneira abrupta, sem a devida formação prévia para os(as) educadores(as). A redução da 
carga horária dos componentes curriculares e a introdução de novos conteúdos forçam os 
docentes a assumir mais turmas para completar sua carga horária, muitas vezes lecionando 
disciplinas fora de sua área de formação, o que compromete ainda mais seu tempo livre e 
bem-estar (Saviani, 2017).

Soma-se ao contexto supracitado as constantes reformas educacionais, que impõem 
novas exigências, criando disciplinas específicas que requerem profissionais capacitados. 
No entanto, os mesmos professores acabam assumindo tais responsabilidades, mesmo 
sem a qualificação necessária. Esse cenário gera estresse emocional, preocupação excessi-
va e prejudica tanto o desempenho profissional quanto a saúde mental e física. O sentimen-
to de obrigação em entregar um trabalho de qualidade, aliado à frustração por não atingir 
as expectativas, pode levar a um sentimento de fracasso, insatisfação pessoal e, em casos 
mais graves, ao desejo de abandonar a profissão.

As condições impostas pelo Estado, com exigências de produtividade sem a devida 
valorização e investimento no profissional da educação pública, obrigam muitos docentes 
a trabalharem além de sua carga horária para garantir a subsistência. Isso resulta em so-
brecarga, comprometendo a saúde e a qualidade de vida desses profissionais, elementos 
que estão interligados e se influenciam mutuamente (Fagiani; Previtali, 2014). Assim sendo, 
neste estudo analisamos as percepções e representações que os profissionais da educação, 
afastados para tratamento médico, compartilham e expressam, sobre o adoecimento no 
ambiente de trabalho e os estágios enfrentados durante o tratamento médico, no qual a 
qualidade de vida desponta como sendo um resultado alcançado.
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No primeiro momento tratamos das concepções contemporânea acerca da saúde, 
da doença laboral e da qualidade de vida no trabalho; em seguida trataremos dos direitos 
legais que asseguram as docentes da Rede Estadual de Educação da Bahia de gozar dos di-
reitos trabalhistas de tratamento de saúde, afastamento e readaptação profissional; por fim, 
mas não menos importante, trataremos das análises sobre as representações dos docentes 
baianos sobre a qualidade de vida no trabalho e adoecimento laboral.

QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO

Estabelecer um conceito único de qualidade de vida não é tarefa fácil, uma vez que 
muitos autores divergem sobre alguns aspectos a serem considerados como qualidade de 
vida, dentre eles as percepções dos próprios educadores. O que se pode perceber é que de-
vem ser adotados aspectos objetivos e subjetivos para se obter um conceito mais amplo que 
contemple a saúde física e mental.

Nosso problema de investigação foi compreender: quais são as concepções que os 
docentes afastados por licença médica para tratamento de saúde compreendem e dão sig-
nificado a ideia de qualidade de vida diante do trabalho? Defendemos que este tema de 
pesquisa é de relevância para o campo da Educação, uma vez que impacta no processo edu-
cacional; interfere diretamente na qualidade do ensino; e na qualidade de vida e saúde do 
docente. Portanto, apresentamos as razões que justificam sua pertinência a partir de três 
aspectos: as inquietações pessoais, as contribuições sociais e sua relevância no cenário aca-
dêmico.

Dentre as razões que justificam sua relevância pessoal, encontram-se o fato de que 
todos os envolvidos neste estudo, tanto os investigadores quanto os colaboradores inte-
gram algumas das instituições, em seus diferentes níveis e modalidades, que compõe o 
sistema público educacional–sobretudo, em âmbito estadual. Ademais, a mestranda que 
assina este estudo, propôs a temática a partir de suas próprias experiências profissionais, 
particularmente, por ter se utilizado de seu direito trabalhista de afastamento médico em 
momentos específicos de sua carreira no ensino público, na Rede Estadual de Educação da 
Bahia – contexto escolhido para a pesquisa.

A qualidade de vida, as condições adequadas de trabalho e os direitos trabalhistas 
são pilares essenciais para o exercício da docência na rede pública de ensino. Primeiramen-
te, a qualidade de vida influencia diretamente no bem-estar físico e mental dos professo-
res, refletindo-se na sua capacidade de desempenhar suas funções com eficácia. Ambientes 
de trabalho que proporcionam conforto, segurança e suporte emocional são fundamentais 
para que os educadores possam se concentrar no ensino e na orientação dos alunos.
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Além disso, condições adequadas de trabalho, como infraestrutura escolar bem-
-mantida, recursos pedagógicos atualizados e apoio administrativo competente, são in-
dispensáveis para o desenvolvimento profissional dos docentes. Um ambiente de trabalho 
estimulante não apenas melhora o desempenho individual dos professores, mas também 
promove uma cultura de colaboração e inovação dentro das escolas, beneficiando direta-
mente a qualidade do ensino oferecido aos alunos.

Observamos, ao longo desta análise, sobretudo, na revisão bibliográfica que tencio-
namos em realizar, a prevalência das discussões sobre a qualidade de vida entre os profis-
sionais da educação e os fatores que contribuem e/ou afetam na promoção da saúde ou 
adoecimento (Bondan, 2011; Tabelião; Tomasi; Neves, 2011; Pinheiro, 2014; Davoglio; Lett-
nin; Baldissera, 2015; Wilberstaedt; Vieira; Silva, 2016; Tamiasso, 2017; Melo, 2017). Um dado 
imediato que despontou durante nossa análise preliminar das investigações foi a presença 
de diversas definições para a concepção de qualidade de vida. Consideramos, assim, ser 
esse um conceito polissêmico, uma vez que assume diversos significados, dentre os quais 
destacamos alguns deles, a fim de posteriormente conceituarmos ao nosso modo baseado 
nesses estudos.

Defendemos que a existência de sólidos direitos trabalhistas, como jornadas de tra-
balho definidas, salários dignos, benefícios sociais e garantias de segurança no emprego, 
são essenciais para atrair e reter profissionais qualificados na docência. Esses direitos não 
apenas valorizam o trabalho dos professores, reconhecendo sua importância na socieda-
de, mas também garantem condições estáveis para que possam investir no aprimoramento 
contínuo de suas habilidades e conhecimentos, essenciais para uma educação pública de 
qualidade.

A valorização da qualidade de vida, condições adequadas de trabalho e direitos tra-
balhistas consolidados são fundamentais para assegurar não apenas o bem-estar dos do-
centes, mas também a excelência do ensino na rede pública. Logo, investir nessas áreas não 
é apenas uma questão de justiça social, mas uma estratégia fundamental para o desenvolvi-
mento educacional e social do país como um todo.

DIREITO DO TRABALHADOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA: AFASTAMENTO, 
TRATAMENTO MÉDICO E READAPTAÇÃO

No âmbito da Administração Pública existe um conjunto variado de legislações, 
normativas, diretrizes que tratam dos direitos trabalhistas dos educadores que atuam nos 
sistemas educacionais (público e privado), nas esferas federativas (União, Distrito Federal, 
Estados e Municípios) e nos ciclos que compõe a Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 
Fundamental – Anos Iniciais e Anos Finais – e o Ensino Médio) e o Ensino Superior e a Educa-
ção Profissional e Tecnológica.
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Desse modo, precisamos estabelecer alguns critérios e selecionar alguns desses 
marcos legais, de modo a utilizarmos suas disposições como conteúdo suplementar para 
análise e interpretação dos dados produzidos ao longo das conversações, a fim de identifi-
carmos algumas das contradições entre o prescrito e o praticado no contexto do exercício 
profissional da docência.

Na Constituição Federal (1988), os Estados que integram a federação são considera-
dos autarquias, gozando assim da prerrogativa de estabelecer legislações próprias ao fun-
cionalismo público, desde que sejam observadas as disposições constitucionais e não con-
tradigam os direitos básicos elementares que compõe a Carta Constitucional. Com relação 
ao direito constitucional à saúde, tratado na Seção II, o art. 196 estabeleceu que “a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”, assim sendo, é dever dos en-
tes federativos, garantir de modo justo e igualitário as condições básicas para os tratamen-
tos das enfermidades e doenças, aos cidadãos que encontram-se sob sua responsabilidade 
jurídica, independente da vinculação ou não às esferas da Administração Pública. Portanto, 
o acesso à saúde, é uma condição básica garantida pela Constituição Federal, cabendo aos 
entes federativos criar normatizações para promover a saúde e minorar os riscos trazidos 
pelas doenças. Assim, a garantia do direito à licença médica, no âmbito do funcionalismo 
público, não se caracteriza um privilégio aos agentes que integram à Administração, sendo 
na verdade, um dever do Estado. No contexto baiano, o direito à saúde, no tocante aos ser-
vidores públicos, o marco legal que garante a licença médica é a Lei n. 6.677, de 26 de setem-
bro de 1994, conhecida também como Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da 
Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais.

Neste conjunto de normas existem uma série de disposições legais que orientam o 
direito à saúde, tais como presente no Capítulo III, Da Relotação e da Remoção, no art. 49, 
em que se estabeleceu o direito à “[...] remoção a pedido, para outra localidade, por motivo 
de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente, condicionado à comprovação 
por junta médica oficial, hipótese em que, excepcionalmente, será dispensada a exigência 
de claro de lotação” (Bahia, 1994, p. 10 11). Ademais, o art. 113 garantiu o direito ao afasta-
mento remunerado das atividades profissionais, dentre os quais se encontra o tratamento 
médico.

No referido estatuto baiano ficou determinado, no art. 118 o direito ao afastamento 
médico sem prejuízo aos respectivos planos de carreira dos servidores; para além dessa 
conquista, a matéria do direito à licença médica foi tratada de modo mais amplo no art. 119, 
em seu parágrafo II, em que a concessão será garantida “[...] para tratamento de saúde de 
pessoa da família do servidor, até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias” (Bahia, 1994, p. 
28).
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No âmbito da Administração Pública do Estado da Bahia, o direito à licença médica 
dos servidores públicos, dentre os quais se inserem os docentes da Rede Estadual de Educa-
ção da Bahia, encontra-se garantido na Lei n. 6.677/1994, em conformidade às disposições 
legais impostas pela Constituição Federal (1988), contudo, cabe questionarmos o cumpri-
mento dessas normas a partir das experiências profissionais dos educadores que partici-
pam desta pesquisa, de modo a revelarmos quais são as possíveis contradições existentes 
entre o prescrito e praticado.

Ademais, sentimos a necessidade de estabelecermos uma discussão sobre as re-
lações entre dados produzidos (perfis etnográficos e relatos de experiências), o conjunto 
normativo (legislações e instrumentos para concessão à licença médica) e o arcabouço 
conceitual e metodológico selecionado para esta investigação. Julgamos pertinente essa 
discussão, uma vez que a relevância desse estudo se justifica não apenas pela escassez de 
investigações sobre o objeto de análise quanto também pela importância social da análise 
conjunta da qualidade de vida, das condições do trabalho docente e direitos trabalhistas, 
das políticas públicas educacionais para a promoção da saúde e da minoração dos impactos 
sociais do adoecimento laboral para a prática pedagógica na Educação Básica na modalida-
de do Ensino Médio, fornecida pela Rede Estadual de Educação da Bahia.

Um dado imediato que devemos considerar é o fato de que, mesmo havendo diver-
sos instrumentos (digitais e físicos) voltados à popularização dos direitos trabalhistas, em 
especial, à licença médica para tratamento de saúde, grande parcela dos(as) colaboradores 
aqui ouvidos(as), informaram “desconhecerem” e/ou terem “demorado” para tomar ciência 
a respeito dessas normativas, o que julgamos ser uma das estratégias para a manutenção 
dos(as) trabalhadores(as) em seus postos de trabalho – mesmo em situações de adoeci-
mento.

No sítio digital oficial da Secretaria Estadual de Educação da Bahia, é possível encon-
trarmos uma série de informações que orientam os/as docentes acessarem os serviços, em 
especial, o direito à licença médica.

Na definição que é dada à Licença para tratamento de saúde o texto informa que a 
licença médica é “[...] concedida ao servidor, sem prejuízo da remuneração, para tratamento 
da própria saúde, a pedido ou de ofício, devendo a justificativa correspondente ser atestada 
em laudo médico”, cujos critérios básicos são: ser servidor(a) público; e, estar acometido(a) 
de enfermidade que exija tratamento.

O portal do RH/Bahia ainda trouxe outras informações de utilidade pública, a fim de 
“facilitar” o processo de solicitação e afastamento, dentre elas encontram-se os procedi-
mentos para o requerimento, a saber: abertura de processo dirigido a Coordenação de Perí-
cia Médica, por meio do preenchimento do requerimento de inspeção médica, com ciência 
do chefe imediato, comprovado por meio de assinatura e carimbo; apresentação de docu-
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mento de identidade – Registro Geral (RG) e/ou demais documentos oficiais que contenham 
fotografia; comparecimento junto a Coordenação de Perícias Médica para atendimento pela 
junta médica oficial ou, apresentação de atestado e/ou relatório médico que ateste a inca-
pacidade de locomoção, tendo como prazo limite 48 horas após o atendimento; apresenta-
ção do Relatório Médico original, com validade de no mínimo 30 dias.

Contudo, no sítio digital oficial inexistem informações sobre as patologias que são 
classificadas enquanto passíveis de licença trabalhista para tratamento de saúde e/ou para 
o processo de solicitação de aposentadoria, deixando margens para controvérsias, disputas 
técnico-biomédicas e rejeições indevidas, sendo essa ausência uma ação intencional, repre-
sentativa do papel de órgão mediador que é concedido à junta médica delegada pela Rede 
Estadual de Educação da Bahia.

Em sua análise sobre a relação entre trabalho, saúde e qualidade de vida dos(as) 
docentes, Reis et al. (2020, p. 101) argumentaram que “o tema da sobrecarga de trabalho, 
por exemplo, é recorrente, prevalecendo a ideia de menor disponibilidade de tempo para 
cuidados com a saúde, o lazer, a alimentação, as atividades físicas, o repouso, a higiene e a 
prevenção de doenças” que são fatores de riscos à saúde, responsáveis pelo adoecimento 
laboral e agravamento das patologias de natureza crônica e congênitas.

Diante deste cenário, as estratégias que são promovidas para a melhoria da quali-
dade de vida dos(as) docentes da Rede Estadual de Educação da Bahia, não se referem à 
jornada de trabalho como sendo um fator de adoecimento laboral; por outro lado, as ações, 
recomendações e “dicas” que são expostas em seus dispositivos (sítio digital oficial e guia) 
referem-se aos procedimentos que podem e “devem” ser adotados para minorar, minimizar 
e evitar o cansaço físico e mental. Em seu sub texto o que ficou explicitado foi a responsabi-
lização aos/às trabalhadores(as) sobre os seus próprios processos de adoecimento, assim, o 
que se espera, ao fim e ao cabo, é a constituição de um “corpo” saudável, capaz de: assumir 
altas cargas de atividades, em proveito do cumprimento das excessivas jornadas diárias/
semanais de trabalho (intra e extra sala de aula); alcançar as metas pedagógicas (estaduais 
e nacionais) e do envolvimento em tarefas extra sala de aula – participação em oficinas, cur-
sos de formação continuada, organização de solenidades previstas nos calendários festivos, 
acúmulo de cargos técnico administrativo etc.; ocupar e acumular cargos na administração 
das unidades escolares (diretoria e/ou coordenação pedagógica); e, resignar os(as) profis-
sionais acerca das condições materiais, estruturais, institucionais e técnico-pedagógicas 
que totalizam a práxis docente.

Em estudo recente, com base nas condições de trabalho dos(as) docentes e na saúde 
desses(as) profissionais que atuam nas redes municipais de educação da macrorregião do 
Sudoeste da Bahia, Silva; Brito e Nunes (2020) revelaram que o aumento na carga horária 
de trabalho dos(as) profissionais se justificava pela baixa remuneração salarial, impelindo 
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grande parcela a assumir vínculos, tanto na rede pública quanto privada ou de modo con-
comitante nas redes estadual e municipal, o que segundo os relatos estaria entre as princi-
pais causas de: adoecimento laboral, agravamento de problemas crônicos e/ou congênitos, 
afastamento e desligamento. À vista disso, a relação entre trabalho ↔ saúde ↔ qualidade 
de vida não pode desconsiderar as condições estruturais, materiais, institucionais e indi-
viduais, configurando, assim, a totalidade do(s) fenômenos sociais que são: a existência, o 
acesso e a garantia dos direitos trabalhistas; as condições para a promoção da qualidade de 
vida entre os(as) docentes; e, as percepções (subjetivas) dos(as) colaboradores, por meio de 
suas experiências, seus desafios, suas impressões acerca dos processos de adoecimento ↔ 
tratamento ↔ cura.

Assim, devemos problematizar o papel da junta médica no processo de mediação 
da concessão do direito trabalhista de afastamento laboral para tratamento de saúde. Pois, 
sabemos que a junta médica de saúde desempenha um papel fundamental na garantia do 
direito ao tratamento médico dos docentes afastados por problemas de saúde. Sua atuação 
assegura que o afastamento desses profissionais seja respaldado por uma avaliação crite-
riosa, baseada em critérios técnicos e científicos. Esse processo visa preservar a integridade 
física e mental do professor, garantindo que ele receba o suporte necessário para a recu-
peração antes de retomar suas funções. Além disso, a junta atua como um mecanismo de 
proteção aos direitos trabalhistas, assegurando que os afastamentos sejam legitimados por 
razões médicas e não sejam tratados como simples faltas ao trabalho.

Outro aspecto relevante da atuação da junta médica é a promoção de um ambiente 
de trabalho mais justo e humanizado. A partir da análise das condições de saúde dos docen-
tes, é possível identificar fatores relacionados ao ambiente profissional que podem estar 
contribuindo para o adoecimento, como a sobrecarga de trabalho, a falta de infraestrutura 
adequada e o estresse constante. Com essas informações, a gestão escolar e os órgãos de 
educação podem adotar medidas preventivas e corretivas, minimizando os riscos de novos 
afastamentos e promovendo melhores condições de trabalho.

A junta médica também desempenha um papel importante na orientação e encami-
nhamento dos docentes afastados para tratamentos especializados. A partir da avaliação 
de cada caso, é possível recomendar intervenções específicas, como apoio psicológico, fi-
sioterapia ou tratamentos médicos especializados, contribuindo para a reabilitação plena 
do profissional. Essa abordagem integrada não apenas favorece o retorno mais seguro ao 
trabalho, mas também contribui para a redução de recaídas e novos afastamentos, fortale-
cendo a saúde física e mental do educador.

Portanto, a atuação eficaz da junta médica contribui para garantir a transparência e 
a equidade no processo de concessão de licenças médicas. Ao seguir protocolos estabele-
cidos, ela assegura que todos os docentes sejam tratados de maneira justa e imparcial, evi-
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tando tanto abusos quanto negligências. Além disso, o acompanhamento contínuo durante 
o período de afastamento permite avaliar a real necessidade de prorrogação da licença ou o 
retorno gradual às atividades, sempre considerando as condições de saúde do profissional 
e seu bem-estar.

Assim sendo, opor junta médica vs. Superintendência de Recursos Humanos, enca-
rando a primeira enquanto instrumento de defesa dos interesses do Estado e a segunda 
enquanto órgão de proteção da classe trabalhadora, seria redundarmos em um simplismo 
falsificador da realidade (totalidade), uma vez que os sujeitos empossados em ambos os 
órgãos (efetivos e/ou eletivos), agem não apenas a partir de seus pressupostos individu-
ais (ideologias), de suas visões de classe e/ou dos instrumentos legais (infraestrutura) que 
orientam a estrutura (Estado), existe nessas composições um complexo jogo de interesse 
(contradições) que permitem a defesa de um em detrimento do outro (mediações).

PERCEPÇÕES SOBRE QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO E 
ADOECIMENTO LABORAL

Com base no método do MHD, Cardoso Júnior et al. (2022) sinalizam para a necessi-
dade de compreendermos os antônimos de qualidade de vida, a partir das percepções dos 
educadores, de modo a compreendermos os opostos complementares e as oposições dialé-
ticas, se por meio da tese, antítese e síntese, produz a realidade e as percepções de saúde, 
trabalho e doença que circulam no imaginário dos profissionais da educação.

Diante desse cenário, torna-se evidente a necessidade de investir na promoção da 
saúde e no bem-estar dos professores como uma prioridade na agenda educacional e das 
políticas públicas de valorização da carreira profissional da docência. Isso implica não ape-
nas em oferecer acesso a serviços médicos e psicológicos de qualidade, mas também em 
criar um ambiente de trabalho que valorize o equilíbrio entre vida pessoal e profissional, 
promova a prevenção de doenças e o autocuidado, e incentive o apoio mútuo entre os 
membros da comunidade escolar. Ao reconhecer e agir sobre a interdependência entre saú-
de e desempenho profissional, as instituições educacionais podem não apenas melhorar 
as condições de trabalho dos professores, mas também fortalecer a qualidade do ensino e 
aprendizagem. Um professor saudável não é apenas um ativo para a escola, mas também 
um modelo a ser seguido pelos alunos, inspirando-os não apenas com seu conhecimento, 
mas também com sua vitalidade e compromisso com o bem-estar integral.

Um dado preliminar com relação às percepções dos(as) professores(as) colaborado-
res(as) que contribuíram para este estudo é de que o processo de licença trabalhista (tempo-
rária e/ou permanente) não é fácil, sendo caracterizado enquanto: “burocrático”, “excessivo”, 
“difícil” e “penoso”. Conforme interpretamos, os(as) docentes ouvidos(as) consideraram as 
dificuldades em torno do processo (solicitação, avaliação e concessão) enquanto um fator 
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de agravo dos quadros de saúde, de diminuição da qualidade de vida durante o tratamento 
e de adoecimento psicológico e mental.

O adoecimento profissional de professores é um fenômeno complexo e multifaceta-
do que merece uma análise crítica e aprofundada, especialmente no que diz respeito às suas 
inter-relações com a qualidade de vida e as condições de trabalho. Este texto busca promo-
ver uma reflexão crítico-analítica sobre esse tema, considerando suas diversas dimensões 
e implicações. A interpretação dos dados coletados, além dos procedimentos preconizados 
pelo MHD, contará com o apoio da metodologia da análise de conteúdo (Bardin, 1977).

A análise de conteúdo, conforme desenvolvida por Laurence Bardin em 1977, é uma 
abordagem sistemática e rigorosa para examinar o conteúdo de textos de diversas nature-
zas, como entrevistas, discursos, artigos, entre outros. Este método é amplamente utilizado 
em ciências sociais e humanas para identificar padrões, temas e significados subjacentes 
aos dados textuais. Bardin propõe três fases principais para conduzir a análise de conteúdo: 
pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados obtidos. Na fase de pré-a-
nálise, o pesquisador realiza a organização inicial dos dados, estabelecendo objetivos claros 
e definindo categorias ou unidades de análise. Este processo envolve a leitura atenta do 
material para familiarização com o conteúdo, identificação de palavras-chave e conceitos 
relevantes, além de delinear um plano de codificação. Em seguida, na fase de exploração 
do material, o foco está na codificação sistemática do conteúdo textual de acordo com as 
categorias previamente definidas.

Aqui, o pesquisador aplica técnicas como a codificação aberta, axial e seletiva para 
capturar nuances e variações nos dados. Por fim, na fase de tratamento dos resultados ob-
tidos, Bardin propõe a interpretação dos padrões emergentes e a elaboração de conclusões 
fundamentadas. Isso envolve a síntese dos dados codificados, a identificação de relações 
entre categorias e a elaboração de inferências sobre os temas ou significados subjacentes 
ao texto. A análise de conteúdo de Bardin (2017) não se limita à simples contagem de ocor-
rências, mas busca compreender profundamente o contexto e o sentido do material anali-
sado, oferecendo uma abordagem robusta para a pesquisa qualitativa em diversas áreas do 
conhecimento.

Em primeiro lugar, é crucial destacar que a qualidade de vida dos professores está 
intrinsecamente ligada às condições em que desempenham suas atividades laborais. O am-
biente escolar, as demandas da profissão, a carga de trabalho e a relação com os alunos e 
colegas de trabalho são apenas alguns dos fatores que influenciam diretamente a percep-
ção de qualidade de vida desses profissionais; além disso, conforme discutimos a partir dos 
estudiosos das relações entre contexto educacionais e estruturas e conjunturas políticas e 
econômicas, os fatores externos ao ambiente de trabalho também interferem na preserva-
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ção e promoção da saúde quanto do aparecimento e/ou agravamento de doenças (Bondan, 
2011; Wilberstaedt; Vieira; Silva, 2016; Tamiasso, 2017).

Em muitos casos, as exigências do trabalho docente podem gerar estresse, ansie-
dade, exaustão emocional e física, impactando negativamente o bem-estar e a saúde dos 
professores. As condições de trabalho dos professores também desempenham um papel 
significativo no adoecimento profissional. Salas de aula lotadas, falta de recursos materiais 
e tecnológicos adequados, sobrecarga de atividades extracurriculares, longas jornadas de 
trabalho e baixos salários são apenas algumas das condições adversas que os professores 
enfrentam regularmente. Esses aspectos podem contribuir para o desenvolvimento de pro-
blemas de saúde física e mental, incluindo doenças musculoesqueléticas, distúrbios psico-
lógicos e burnout.

É importante ressaltar que o adoecimento profissional dos professores não é ape-
nas uma questão individual, mas também uma questão social e estrutural. Políticas educa-
cionais inadequadas, falta de investimento na formação e valorização dos profissionais da 
educação, desvalorização social da profissão docente e modelos de gestão autoritários e 
burocráticos são alguns dos fatores sistêmicos que contribuem para a precarização das con-
dições de trabalho e para o adoecimento dos professores (Souza, 2016; Previatali; Fagiani, 
2020).

Além disso, é fundamental reconhecer que o adoecimento profissional dos profes-
sores não afeta apenas sua saúde e bem-estar individual, mas também tem consequências 
significativas para a qualidade da educação oferecida aos alunos e para o funcionamento 
do sistema educacional como um todo. Professores doentes ou sobrecarregados têm me-
nor capacidade de oferecer um ensino de qualidade, o que pode impactar negativamente 
no aprendizado e o desenvolvimento dos alunos. Diante desse contexto, torna-se evidente 
a necessidade de uma abordagem holística e integrada para lidar com o adoecimento pro-
fissional de professores. Isso inclui a implementação de políticas que promovam melhores 
condições de trabalho, investimentos em formação e desenvolvimento profissional, valori-
zação da carreira docente, promoção de práticas de autocuidado e bem-estar, e construção 
de ambientes escolares saudáveis e acolhedores.

Assim, o adoecimento profissional de professores é um problema complexo e multi-
facetado que requer uma análise crítica e ações concretas para sua prevenção e mitigação. 
Somente através de uma abordagem integrada e comprometida com a promoção da qua-
lidade de vida e das condições de trabalho dos professores poderemos garantir uma edu-
cação de qualidade e o bem-estar de todos os envolvidos no processo educacional, desse 
modo, privilegiamos as percepções dos educadores afastados por meio da licença médica, 
a fim de compreendermos criticamente a promoção ou a diminuição da qualidade de vida 
durante o tratamento biomédico.
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Sendo assim, aqui consideramos que os direitos trabalhistas desempenham um pa-
pel fundamental na promoção da qualidade de vida dos professores, proporcionando con-
dições dignas de trabalho e garantindo seus direitos fundamentais. Em primeiro lugar, o 
respeito aos direitos trabalhistas assegura aos professores um ambiente laboral seguro e 
saudável, livre de práticas abusivas e condições precárias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo aborda um tema de natureza qualitativa, pois articula um recorte local 
e, simultaneamente, global ao investigar as percepções sobre qualidade de vida e adoe-
cimento laboral entre os docentes da Rede Estadual de Educação da Bahia. A pesquisa se 
insere em um contexto de profundas transformações nas condições de trabalho, influencia-
das pelas diretrizes do neoliberalismo econômico e pela intensificação da precarização das 
relações laborais no século XX.

O foco central da investigação são os relatos de professores(as) afastados(as) tem-
porariamente por meio de licenças médicas, buscando compreender as percepções desses 
profissionais sobre o impacto do adoecimento nas suas trajetórias pessoais e profissionais. 
A intensificação das demandas por produtividade e a precarização das condições de tra-
balho (Mészáros, 2015; Pereira; Previtali, 2017) têm afetado diretamente o bem-estar dos 
docentes. No contexto educacional, essas transformações extrapolam as barreiras da sala 
de aula, interferindo nas práticas pedagógicas e contribuindo para o desgaste físico e emo-
cional dos professores.

Além disso, as mudanças abruptas no cenário político e educacional impõem aos 
docentes a necessidade de se adaptarem rapidamente a novas modalidades de ensino, mui-
tas vezes sem a formação adequada. A redução da carga horária de algumas disciplinas e 
a introdução de novos conteúdos exigem que os professores assumam responsabilidades 
além de sua área de especialização, comprometendo seu tempo livre e sua saúde mental 
(Saviani, 2017).

Ressaltamos que as constantes reformas educacionais impõem exigências adicio-
nais, como a criação de novas disciplinas que demandam formação específica — um requi-
sito que nem sempre é atendido. Diante desse cenário, os professores acumulam funções, 
ampliando a carga de trabalho e contribuindo para o aumento do estresse e do adoecimen-
to físico e mental. O excesso de responsabilidades, a pressão por resultados e a ausência 
de valorização profissional criam um ambiente propício ao esgotamento emocional e ao 
surgimento de doenças ocupacionais, como a síndrome de burnout. O adoecimento, por 
sua vez, gera um ciclo de insatisfação, sentimento de fracasso e, em casos graves, o desejo 
de abandono da profissão.
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Os dados preliminares deste estudo revelam que o processo de solicitação de licença 
médica é percebido como burocrático, penoso e excessivo pelos docentes. A complexidade 
dos trâmites agrava os quadros de adoecimento, reduz a qualidade de vida e intensifica os 
impactos psicológicos negativos durante o tratamento. Portanto, o adoecimento dos pro-
fessores não deve ser visto apenas como um fenômeno individual, mas sim como um reflexo 
das estruturas educacionais e sociais vigentes (Souza, 2016; Previatali; Fagiani, 2020). Fato-
res como baixos salários, jornadas extensas, uma vez que a ausência de recursos adequados 
e desvalorização da profissão contribuem para o agravamento das condições de trabalho. 
Além disso, a precarização das condições docentes impacta diretamente na qualidade da 
educação, pois profissionais adoecidos têm sua capacidade de ensino comprometida, pre-
judicando o aprendizado e o desenvolvimento dos alunos.

Assim sendo, concluímos que os direitos trabalhistas são essenciais para garantir 
condições dignas de trabalho e proteger a saúde dos docentes. Políticas públicas que pro-
movam melhores condições de trabalho, valorização da profissão e acesso à formação con-
tínua são fundamentais para combater o adoecimento laboral e preservar a qualidade de 
vida desses profissionais. Logo, este estudo, ao analisar as percepções de professores afas-
tados por licença médica, buscou contribuir para uma compreensão crítica e aprofundada 
das relações entre adoecimento, qualidade de vida e condições de trabalho, promovendo 
reflexões e debates essenciais para a construção de um ambiente educacional mais justo e 
saudável.
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